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PREGÃO eUrnÔrUlCO Ns 3/2023

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂfUnne MUNICIPAI
DE PITANGÀ por meio do Departamento de Administração, sediada na Rua Visconde de

, Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanga - PR, realizará licitação, EXCLUSIVA PARA

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRôNIC§ com critério de julgamento MENOR PREçO, nos termos da Lei ne 10.520, de L7

de julho de 2002, do Decreto ne LA.O24, de 20 de setembro de 20L9, da lnstrução Normativa
SEGES/MP ne 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006, da Lei ne 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de
20L5, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências

' estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 1g de junho de 2023, às th.
Recebimento de Propostas: Até às th do dia le de junho de 2023.
Local: Portal de Compras do Governo Federal - wlvw.gov.br/compras/pt-br, UASG 928160

Canal de publicidade: Portal da Transparência da Câmara. Municipal de Pitanga PR,

dispon ível em www. p itan ga. pr. le g. br, e www. gov. br/comp ras/pt-b r

Pregoeira: Regiane Bobato {Portaria ne 33, de 5 de maio de 2023).

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para prestação de

serviços de segurança êletrônlca'monitorada com atendimento de diSparos e manutenção
técnica na sede da Câmara Municipal de Pitanga - PR, com ô fornecimento e a instalação e

manutenção dos equipamentos, via contrato de comodato, co.nforme especificações e

quantitativos no Anexo I - Termo de Referência

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁn|OS
2,1. As despesas decorrentes do contrato oriundo do presente certame serão custeadas por

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Pitanga para

o'exercício de2023, de acordo com a classificação a seguir:

01.001.01.031.0101.2.108.3.3.90.39.77.99 - outros serviços de terceiros pessoa jurídica -
vigilância demais setores da administração.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SÍCAF, que permite a

participação dos jnteressados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrôníca.
3.2. O cadastro no,SlCAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.gov.b r/compras/pt-br, por meio de certificado digitat conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. l.
3.3. O credenciamenio junto ao provedor do sistema implica a responsaúiiOaOe do ticitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitahte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
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praticados diretamente ou pbr'seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso lndevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. t de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-Jos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3,5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

'4. 
DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

4.1.Poderão participai deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN

SEGES/MP ne 3, de 2018.

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lei ne 8.666, de 1993;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
g) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão ns 7 46l2OL4-TCU-Plenário).'
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: .

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedadê de declarar ocorrências posteriores ;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição Federal;
f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Nsrmativa.
SLTI/MP ne 2, de 16 de setembio de 2009.
g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou for:çado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constituição Federal;
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h) que os serviços são prestados por empresas qqe comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atehdam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei n§ 8.213, de24 de julho de 1991. /

s. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTL|TAçÃO

5.1. Os licitahtes encaminharão, exclusivamênte por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos.de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, enLerrar-se-á aulomaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegúrádo aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte dêverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade. fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1e, da Lei Complementar ne L23, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
púbiica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
dâ inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema- ou de àa desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistêma;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaião entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de.

negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a pfoposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados.para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPO§TA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor mens;ol e totol;
b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações iguais ou similares à

especificação do Termo de Referência,'

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos 'valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento do serviço.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de eÍio, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade'da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.
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6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6:6.1 O descumprimento das regras supramêncionadas pela Administração por parte dgs
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e,

após o devido processo lega!, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo.para

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51,
inciso lX, da Lei Orgânica Municipal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamenio dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTÁçÃO Or IÁNCES

7,1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não esteiam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

7.2.t.Íambém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. lnicíada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exçlusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lánce deverá ser ofertado pelo valor global.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horáiio fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervolo mínimo de diferenço de valores ou percentuois entre os lonces, que incidirá
tonto em relaçõo aos lances intermediórios quonto em relaçõo à proposto que cobrir a

melhor oJeno deverá ser L% (um por cento).
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberlo", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.L0 A etapa'de lances da sessão pública terá duração dedez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quanâo houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.17 A prorrogação'automática da etapa de tances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrêrá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.L2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.
7.L3 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,'prevalecendo aquele que for
recebído e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da se.ssão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do vator do menor tance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir pôr tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa q reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7,21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
súcessivamente, aos serviços:
a) prestados por empresas brasileiras;
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

c) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados
7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públicá, o pregoeiro.deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para'que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferrentes das previstas neste Edital.
7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado qUe, no prazo de duas horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.24. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aCeitação e julgamento da

proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a eta'pa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

' máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7e e no § 9e do art. 26 do Decreto ns t0.024/20L9.
8.2.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar-preço final super,ior

ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestaúente inexequível.

8.2.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a matêriais
e instalações de propriedade do própr'ro licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realiiem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a.sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funciónalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas sob pena de não

aceitação da proposta. "

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação'
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chot''a nova

data e horário para a sua continuidade.
', 8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

'licitante quê apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

. melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor,

8.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
8.9.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o. Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura'contratação, mediarite a consulta
aos seguintes cadastros:
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a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://celscadastro.cgu.sov.brlindex.aspx?Retu rn U rl=%2f
https://certidoes.cgu. g ov.br /);.
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(https://www.cn i.ius.brlimorobidade adm/consultar requerido.php );

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.2. Para a corlsulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b","c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https ://certid oes-apf.apps.tcu.gov. brl)

g.1.2.L. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do art. L2 da Lei n" 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práÍica de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive porjntermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.L.2.2. Caso conste na Consulta. de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.
9.L.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1,2.4. O _ licitante será convocado para manifestaçâo previamente à sua

desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sançãg, o Pregoeíro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

9.2.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.2.L. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas.

9.2.2, É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de cer.tidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art, 43, §3e, do Decreto lA.O24,
de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob
pena de inabilitação.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente per:mitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devêrão estar em nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nqme da matriz,

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centra I ização do recol hi mento dessas contri b ui ções.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, oS licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguír, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica :

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cârgo da Junta ComeJcial da respectiva sede;
9.8.2. Em se-tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI;

9.8.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

. documento comprobatório de seus administradores;
9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;
9,9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova. da indicação dos seus

administladores;
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ne 5.764, de L97L;
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização.
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respqctiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou.no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o cato;
b) prova de regularidade .fiscal perante a'Faze4da Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à'Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Seguridade Social, nos termos da Portaria'Conjunta ne 1.751, de 02110120L4, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora€eral da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho;
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadúal, retativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramcj de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
f) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apreientação de Certidão Negativa de Débito'ou Certidão Positiva com, efeito de
Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
g) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais
da sede da proponente, mediante a.presentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão,
Positiva com efeito de Negativa ou docurnento equivalente do Município do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.9.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda competente
do sêu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.9.2. Caso o ticitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação

9. 10. Qualificação Econômico--Financeira

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

9.11. Qualificação Técnica
9.11.1. Atestado de capacidade técnica-operaciqnal, fornecido por pessoa jurídica de

direito público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha
fornecido objeto da mesma natúreza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter
endereço e o telefone de contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que
possibilite a Contratante valer-se para manter contato.
9.11.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão
considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mêsmo grupo empresarial
da empresa proponente.
9.11.3. O licitante deve disponibilizartodas as informaçôes necessárias à comprovação da

legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo Pregoeiro, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os serviços.

9.I,2, Documentação Complementar: Declaração Unificada, conforme Anexo lll;
9.13. A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e re§ular inscrição
cadastral' ,no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam vatidados e

atualizados.
9.14: O cadastro no SICAF, abrangente doi níveis indicados no art. 6" da lnstrução úormativa
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SLTI/MPOG n" 3, de 26 abril de 2018, poderá substituir apenas os documentos indicados nos

subitens acima - Habilitação Jurídica (9.8), Qualificação econômico-financeira (9.10) e
Regularidade fiscal e trabalhista (9.9), sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

9.14.7. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos'no referido sistema (SICAF-

CRC), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento
válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,
ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidáde fiscal das microempresas
ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar ne l^23,12}06.

9.15. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o [icitante esteja com alguma
.documentação vencida junto ao SICAF.

9.16. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou,

na hipótese de ausência de prazo àstabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180

(cênto e oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública. Para as demais

certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo
' 
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar

válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.
9.L7. Em caso'de paralisação (greve ou outros motivos) dos servidores de órgãos públicos

Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e

Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará
condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da

abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da
paralisação.

' .9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital, caso em que o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da

fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

9.19. Não serão aceitoi documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
-

legalmente permitidos.
9.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada comg microempresa ou empresa de pequeno porte seja decla,rada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.2L. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
g.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada gor licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) bias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa

9.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos llcitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
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sociedade cooperativa com aiguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

9.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.'

9.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos document'os exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
9.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será decla rado vencedor.

10. DA APRESENTAçÃO Oe PROPOSTA DE PREçOS AJUSTADA E ENV|O DOS DOCUMENTOS

CoMPTEMENTARES DE HABTUTAçÃO E DA DOCUMENTAçÃO OR|GINAL
10.L A proposta final do licitante declaràdo vencedor deierá ser encaminhada no prazo de
02h (duas horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:' 10.1.1 ser redigida em'língua portugúesa, datilografada ou digitadâ, em uma via, sem.
' emendas, rasuras, entrelinhas ou iessalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubriêadas pelo licitante ou seu representante legal.
LO.L.Z conter a indicação do banôo, número da conta e'agência do licitante vencedor,

' para fins de pagamento
10.2. Hauendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

cdnvocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistêma, no, orazo de 02 (duas) horas,
sob pena de inabilitação.
10.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do email: camara@pitanAa.pr,lee.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio
deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmai o,retebimento do e-mail e do seu

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou n?vegador, tanto .da Câmara

Municipal de.Pitanga/PR quanto do emissor.
10.3.1..Transcorrido b prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de

' análise,, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizadoT pelb
Pregoeiro, o registro da não aceitação da. proposta.

10.3.1;1. Em caso de impossibilidade de atehdimento ao prazo, o licitante deverá

solicitar prorrogação, dentro do prazo estipulado, via "chat" ou e-mail:
10.3.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, ern quatquer fase da

licitaçãô, a promoção de diligência destinada a esclarecef ou complermentar a instrução
do processô, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar do processo desde a realização da sessão pública.
10.3.3. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante dqixar de enviar a Proposta de
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro desclassificará e

examinará a ppoposta'subsequentb e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração da que atenda a este Editall

10.4. A proposta deverá ser redigida conforme modelo ionstante do Anexo ll do presente

Edital, devendo ser especificados os preços unitáfios e totais, em moeda corrente nacionat,' 
em algarismo com até duas casas decimais e poi extenso, sem inclusão de qualquer encargo
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fi nanceiro ou previsão infl acionária.
L0.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferioi a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certáme.
L0.4.2. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especifiCações técnicas obrigatórias do Edital sob pena de desclassificação.

10.5. A Contràtante poderá solicitar ao licitante. a prorrogação do prazo de validade da
proposta por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. Entretanto,
no caso de concordâniia, a proposta não poderá ser modificada.
L0.6. A documentação constante no item 9, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópia aútenticada, juntamente com a proposta final também origi,nal, no prazo

rnáximo de 03 {trêsLdias úteis. contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
no seguinte endereçor Rua Visconde de Guarapuava,3LL, Centro, Pitanga - PR CEP 85.200-
000, aos cuidados do Departamento de Administraçãg.
10.7. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
pregoeiro o declarará vencedor.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como rpicroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para qu.e qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
' pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistêma.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividãde e a

existência de motivação da'intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

tL.z.L. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.
11.4. Uma vez. admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, dêsde logo,
intimados para, guerendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema.eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do térmiho do prazb do recorrente, sendo-lhgs
assegurada vista irnediata dos elementos indispensáveis à defesa de séus interesses.
11,5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo
11.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco)

dias para:

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo

estabelecido;
b) motivadamente, reconsiderar a decisão;
c) manter a decisão, encaminhando o recursó à autoridade competente.
L7.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

(f)
(o

ô
Nr(f
(r)
ro

@
rÍ)o
(f,

c{
ô
.s)o.o
o
o
o)
E
o

õ
ÓQç€.
Io*. ó
i0)

.Lo)o.
Es
qE
i'4-.o

-§êG

"rE
'g) õ'
8iÉ.,
o€
.= -\CA
ã-o
12 -co..>s
=.hEg
o$
E8
tsr§õp
=o.9)=oõ
o=
EõEG'ga

§§
EEE>
EEo(§orL

r
7



cÂnnaRA MUNIcTPAL DE PTTANGA
Rua Visconde de Guarâpuaúa, 311 - Foqe/Fax (42) 3645-3443 - Cx. Postôl 106
Centro Administrativo 28 de làneiro - CEP 85.200-000 - Pitônga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@phanga.pr.leg.br

endgreço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚELIbA
L2.7. A sessão pública poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses de provimento de recursb que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçâo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que sefão repetidos os atos anulados e os que dele drependam;

b) Quando houver erro na aceitação do pràço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nâo
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1", da Lei

Complementar pe 123120A6. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO e XOTUOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14,1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

15. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homololação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

I;'IT:f,:ll::H,",J;I}':"jlji:'[:?li.:':lli'?11?;, contados a partir da data de sua

convocação, pata assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenh olCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Editat.

L6.2.L Alternativamente à convocação para comparecer perante o- órgão ou entidade
para 'a assiriatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivâlente, a
Administração poderá encaminhá-to pardassinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (ARiou meio eletrônico, para que seja

assinado ou aceito no prazo de cinco dias, a contar da data de seu recebimento.
16.3. O prazo previsto no subhem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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L6.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei ns 8.666, de 1993, e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

16.5 O prazo de vigência da contratação é de doze meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.
16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 dé abril de
2018, e nos termos do art. 6e, lll, da Lei ne t0.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia

ao CADIN.

16.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação

das penalidades previstas no edital e anexos.

16.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuaís
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços.

17. DO REA'USTAMENTO EM SENTIDO 6ERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DAS OBRTGAçôES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital,

20. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

20.1, O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará a aplicação das

seguintes sanções:

a) Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento
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licitatório ou da execução contratual;
b) Multa equivalente a0,SYo (cinco décimos por cento), sobre o valortotal da licitação, por
dia útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no

adimplemento de obrigações, tais como a assinatura do Contrato fora da prazo descrito
neste Edital;

c) Multa de até t0% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas

seguintes hipóteses, dentre outras:
c.1) não assinatura do contrato ou a não retirada da Nota de Empenho ou instrumento
equivalente;
c.2) não entrega de documentação exigida para o certame ou assinatura do contrato;
c.3) apresentação de documentação falsa exigida para o ceftame ou assihatura do contrato;
c.4) não manutenção da proposta;
c.5) comportamento inidôneo)
c.6) cometimento de fraude fiscal.
d) suspensão temporária de participação ern licitação e impedimento de licitar e contratar
com a Contratante pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no item anterior,
dentre outras, de acordo com a gravidade verificada.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo
prazo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação,perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causados.
20.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais ianções.
20.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou'Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR, nos termos da Resolução pe 78, de 5 setembro 20L9, que regulamenta a

responsabilização administrativa das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Câmara

Municipal de Pitanga.

20.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne

L2.846, de 1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízog à Câr,nara

.Municipal de Pitanga resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sern a

participação de agente público.
20.6. Caso o valor da multa não sgja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do liqitante, a' Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme art.419 do Código Civil.

2A.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitanteladjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei

ne 9.784, de 1999.
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20.8. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. :

21. DA TMPUGNAçÃO lO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para à abertura da sessão pública,
qualquer pessoa podêrá impugnar este Edital.
2L.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
camara@pitanga.pr.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Visconde
de Guarapuava, ne 311, baiiro Centro, Pitanga-PR, aos cuidados do Departamento de

Administração.
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

- anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.
21.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da'
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.
21.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de.esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos.previstos no
certame.
2L.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excêpcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.
21.9. Qualquer modificação no Edital realizada mediante o acolhimento de impugnação ou
pedido de esclarecimento será divulgada nos canais de publicidade da Câmara Municipal de

Pitanga, reabríndo-se, em regra, o prazo inicialmente estabelecido para a Ses§ão de
Abertura, salvo se a referida alteração não afetar a formulação de propostas.

22. DAS DTSPOS!çÕES GERATS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação.em contrário pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habititação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resuttado desta licitação não implicará direito à contratação.
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Adminisração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independ'entemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
exped iente na Administração.
22.g, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível íaproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público
22.LA. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processô, prevalecerá as deste Edital. I
22.LL. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
wr,vw.pitanga.pr.leg.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Visconde
de Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanga - PR, nos dias úteis, no horário das 8h30min
às 11h30min e das 13h30min às 17h, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administratívo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
22.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, para serem dirimidas
possíveis dúvidas e questões oriundas desta licitação.
22.t3.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) Anexo I - Termo de Referência;
b) Anexo ll- Modelo de Proposta Escrita;

c)Anexo lll - Modelo de Declaração Unificada;

d) Anexo lV - Minuta do Contrato

Pitanga, 18 de maio de 2023.

Valdomirp Rodrigues de Lima

Presidente
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ANEXO I

TERMo oe nerenÊrucra
pneeÃo rurnôrurco Ne g/2023

1. OBJETO

Contratação de prestação de serviços de segurança eletrônica monitorada, com

atendimento de disparos e manutençãó técnica, na sede da Càmara Municipal de Pitanga -
PR, com o fornecimento e a instalação e manutenção dos equipamentos (fornecidos em
regime de comodato).

2. JUSTIFICATIVA

A contratação dos serviços deve-se a necessidade de proteger o patrimônio público do
prédio que abriga o Poder Legislativ'o de Pitanga, monitorando-o durante o horário
considerado não comercial (finais de semana, feriados, e durante a semana nos períodos em
que não houver expediente) para evitar prejuízos a esse órgão público.

3. 
flPO.DE 

IUTCAMENTO: Menor Preço.

4, REGIME DE EXECUCÃO

-

Empreitada por preço global.

5. VALOR TOTAL GLOBAL:

O valor máximo global da presente licitação é de RS 9.065,26 (nove mil e §essenta e cinco
reais e vinte e seis centavos), sendo:
- máximg mensal de RS il3,65 (seiscentos e quarenta e três reais e sessenta e cinco

centavos), totalizando RS 7.723,80 (sete mil, setecentos e vinte e três reais e oitenta
centavos);
- máximo de RS RS 1.341,46 (um mil, trezentos e quarenta e um reais e quarenta e seis

centavos) para taxa de instalação.

6. DO PAGAMENTO

-

6.1. O pagamento do valor para instalação do sistema, será efetuado em até 15 (quinze) dias

da habilitação do sistema para uso (após teste), mediante apresentação da respectiva nota
fiscal.
6.2. Para fins de aferição do valor do primeiro pagamento mensal pelo uso do
monitoramento, o termo inicial será o 1e dia da prestação do serviço, que só será

consideradq efetivamente prestado com a instalação de todos os equipamentos necessários

à prestação do objeto.
6.3. O pagamento mensal será efetuado até 5e dia útil do mês subsequente à prestação do
objeto, mediante depósito bancário em nome da contratada, desde que sejam atendidas
pela contratada as seguintes condições:
a) Entregue. à Contratante a Nota Fiscal devidamente preenchida, acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal obrigatória (Certidão de Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas), devidamente atualizadas;
b) lndique o ne do contràto ou instrumento equivalente e o ne do Pregão.

Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
- CEP 85.200-000 - Pitangô - Paraná

camara@pitanga.pr.leg:br
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5.4. Havendo.erro na apresentaçãoda Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a.liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situa'ção, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.5. A Contratante não se responiabilizará por quatquer despesa que venha a ser efetuada
pela contratada que porventura nãotenha sido acordada no contrato.
6.6. Em caso de não cumprimento pela contrataàa de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem,prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.
6.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será
considerada se decorrer de erro ou má interpretação.

7. DO REA'USTE

7.L. Por força das Leis Federais ne 9.069, de 291A6195 e 10.192, de La/02/01, a periodicidade
de reajustamento do preço será anual, portanto, é'vedado reajuste para contratos com
período de vigência igual ou inferior a um ano, ficando assegurada à contratada, na forma do
art. 65, inciso ll da Lei 8.666193 a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato.
7.2. Em caso de prorrogação da vigência do Contrato, decorrido o prazo acima estipulado, os
preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que
venha a substituí-lo por força de determinação governamental.
7.3. A aplicação do índice dar-se-á de aôordo com a variação ocorrida entre o mês da
assinatura do contrato e do 12s mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo
preço a partir do 13e mês. "q

7.4. Mesmo comprovada a.ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll do art.
65 da Lei ne 8.666193, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por rescÍndir o
contrato e realizar outro processo licitatório.
7.5. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do
contrato, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Contratante, a Contratada será
convocada para alteração, por aditamento, do preço no contrato.

8. CONDICÕES PARA PRESTACÃO DOS SERVICOS

8,1. Aoresentacão dos profissionais:

Os profissionais designados pela Contratada para a execução dos serviços de instalação e

manutenção dos equipamentos deverão comparecer no horário de funcionamento da
Câmara, apresentando-se devidamente identificados.
8.2..Visita técnica
Até o dia anterior à data aprazada para a realização do certame, aos eventuais interessados,
mediante piévio agendamento junto ao Departamento de Administração, será permitida a

realização de visita técnica nas dependências da Câmara de modo a permitir a mensuração
dos gastos com a instalação dos dispositiVos de segurança.
8.2.1 A não realização da vistrcria implicará na presunção de que as especificações e

condições do edital foram suficientes para a elaboração da proposta pela licitante.
8.3 - Eouipamentos a serem fornecidos oela contratada
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A contratada, após estudo criterioso do local de instalação do sistema de vigilância e

execução dos serviços, deverá se responsabilizar integralmente pelo projeto, de modo a
aplicar componentes com características e quantidades tais que atendam, com eficiência e

segurança, às necessidades da contratante
8.3.1 O sistema de vigilância eletrônica será composto, no mínimo, pelos seguintes
equipamentos:
- 28 sensores iífravermelho;
- 02 sensor semi externo Pet;
- 01 Central de alarme, para 16 zonas com módulo de INTERNET/GPRS para backup;
- 01 módulo de expansão 16 zonas;
- 02 caixas metálicas ;

- 02 teclados;
- 02 baterias 12 volts 7 amperes;
- 02 sirenes 12 volts piezoelétricas bitonal;
- todo cabeamento necessário para a instalação do sistema de alarme.

.8.4 Especificacões para central de alarme:
a) Possuir na programação cadastramentos de senha.s para usuários, juntos de pânico

teclado e senha de coação;
b) Programação de proteção contra violação física para cada dispositivo, por meio de
sensores de violação de tamper independentes para cada setor (zona);

c) Possuir indicadores de funcionamento (normalldefeito/manutenção) no próprio visor;
d) Transmitir todas as ocorrências geradas pelo sistema de alarme para acentral de
monitoramento;
e) Ser dotada de vias de comunicação do tipolNTERNET E GPRS, para backup(para
comunicação e programação remota do sistema de alarme).
- 02 teclados para controle de acesso por meio dê senha pessoal de arme e desarrpe do
sistema, instalado na área de acesso de entrada lateral e outro no acesso à garagem;
- 02 sirenes 12 volts piezoelétricas 12db tipo bitonal, cuja instalação deverá respeitar os

limites da legislação local, com programação para funcionamento de 01 (um) até 20 (vinte)
minutos, auto acionadas em casos de corte da comunicação com a Central de Alarme (Tal

. situação deve ser identificada pela Central de Alarme que enviará alerta de ocorrência para a

Central de Monitoramento para deslocamento da equipe tática).
Deverão ser instaladas em local de difícil acesso, deverão ser do tipo auto alimentadas,
dotadas de alimentação 12 (doze) volts duração aproximada de 20 (vinte) minutos em plena
potência para o funcionamento durante a falta de energia elétrica da rede pública.

9. DESCR|CÃO DOS SERVTCOS

9.1. lnstalar e testar todos os equipamentos do sistema de vigilância eletrônica, sob o
ácompanhamento de servidor designado pela Contratante, com o devido uso de EPI's;

9.2. Manter cobertura do serviço de vigilância eletrônica por meio de monitoiamento, 24
(vinte e quatro) horas por dia, sem interrüpção de continuidade, através de central de
monitoramento da Contratada ;
9.3. Executar, diariamente, todos os testes necessários para assegurar a integridade e
perfeito funcionamento do sistema e realizar manutenções corretivas, sempre que
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necessário, procedendo à substituição/reparação dos equipamentos ou peças que

comprometam o funcionamento regular do sistema, sem ônus a contratante;
9.4. O prazo máximo para o atendimento de chamados, para a realização de manutenção
corretiva ou de qualquer outro serviço que se fizer necessário será de 24 (vinte e quatro)
horas;

9.5. Constatada a necessidade de realização de manutenção corretiva, com a retirada de
equipamento para reparos externos ou de outro serviço indispensável ao desempenho
seguro e eficiente do sistema, a Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas a partir do chamado, para conclusão dos trabalhos de conserto e reinstalação. Em
qualquer das hipótesesr a empresa deverá manter o funcionamento do sistema durante o
período, ainda que mediante a substituição do equipamento danificado por componentes de
reserva, sem ônus pàra o Contratante;
9.6. Tomar as medidas necessárias, em caso de indício de violação do imóvel monitorado,
realizando a conferência de senhas, verificando ô funcionamento do sistema e acionando o

responsável pela contratante e a autoridade policial, caso se faça necessário.
9.7. Fornecer, quando solicitado, relatórios técnicos de acesso e de ocorrências (entradas,
saídas, disparos).
9.8. Para implantação e funcionamento do sistema a contratante disponibilizará uma linha
e/ou ramal telefônico/internet para comunicação direta do equipamento com a central da
contratada, no período em que o sistema permanecer ligado/acionado. r

9.9 A contratada prestará atendimento ao evento de disparo, no prazo máximo de 10 (dez)

minutos. O disparo do sistema com evidência de violação do patrimônio protegido, será
objeto de relatório circunstanciado, que será fornecido à contratante.
9,10. A necessidade de permanência do atendente no local até a chegada da contratante ou
preposto, não enseja em custos adicionais.
9,11. Caso não ocorra o ligamento do alarme para o período da noite, a contratada deverá
acionar remotamente e, na impossibilidade, entrar imediatamente em contato com o

responsável pelo local para que o mesmo possa acionar o sistema.
9.12. Os serviços de monitoramentó, bem como os atendimentos de emergências serão
realizados no evento do disparo do sistema eletrônico monitorado
9.13. Gerir o sistema de imagem/multimídia das câmeras instalado no órgão por meio de

controle de acesso do(s) usuário(s) indicados pela contratante e disponibilizar, se o caso, o
acesso às imagens gravadas, mediante requisição da presidência do órgão.

10. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

10.L. Proporcionartodas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;
10). Prestar informações, atinentes ao objeto da contratação, que venham a ser solicitadas
pela Contr,atada;
10.3. Permitir livre acesso aos empregados da Contratada em Suas dependêricias para a

prestação dos serviços objeto desta contratação;
10.4. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços;
10.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na prestàção do objeto para que possa ser corrigido;
10.6. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço.e prazo

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do instrumento
contratual.
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11. OBRIGACÕES DA CONTRATADA

11.1. Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e

gerenciamento, em conformidade com o descrito nos itens anteriores, bem como prestar
todos os serviços necessários ao seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela

correta instalação, programação e operação do sistema;
11.2. Responsabilizar-se por todos os danos causados pela inadequada instalação do sistema
de alarme, bem como por qualquer dano provocado às instalações do prédio da Câmara em
virtude dos serviços executados em suas dependências pelos empregados da Contratada;
11.3. Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação do sistema de

monitoramento e de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a

disponibilidade de profissional técnico para a manutenção dos equipamentos e sistemas,
que não terão, em hipótese ãlguma, qualquer relação de trabalho com o Contratante, sendo

de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e

obrigações soeiais, trabalhistas e fiscais;
11.4. Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados,

domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade 
'

de manutenção preventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de

expediente do prédio monitorado, com prévio agendamento com a contratada;
11.5. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por tonta da empresa
qualquer despesa com os materiais empregados e com os serviços executados;
11.6. Acionar os órgãos de segurança pública local (polícia), para verificação in loco do
prédio monitorado depois de sinalizado o disparo do alarme na unidade de operação ou do
chamado de emergência dos servidores.
1L.7. Os atendimentos de emergência deverão ser comunicados imediatamente ao

responsável pela contratante, para que sejam tomadas as providências cabíveis;

11.8. Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa
por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao

interesse do Serviço Público;
11.9. Fornecer todas as informações e elementos necessárioS à fiscalização dos serviços;
11.10. lnstruir os servidores designados pela contratada sobre o modo de ativação e

desativação do alarme do imóvel monitorado, bem como' os demais procedimentos
relacionados ao funcionamento do sistema;
11.11. . Observar todas as normas de segurança do trabalho, com a utilização de
equipamentos de proteção individual e coletiva;
77.12. Executar os serviços de forma a não causar transtornos ou incômodos desnecessários
ao bom desempenho' das atividades da Câmara, devendo ser programada com o

representante, previamente, a melhor forma de desenvolvimento dos trabalhos;
11.13. Manter, durantd toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12. DA SUBCONTRATACÃO
Não será admitida a subcontratação
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ANExo n

uoorlo-õffiposrn'
PROPOSTA DE PREçO

1. IDENTIF DO PROPONE

2. PROPOSTA

a) Considerando as informafões contidas do Termo de Referência (Anexo l) do Pregão

Eletrônico n" 3/2023, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a

empresa acima qualificada a PROPOR à Câmara Municipal de Pitanga (PR) o fornecimento de
servr conforme lanilha abaixo

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados'a partir.da data de sua

apresentação.
Local, data
Carimbo da'empresa
Nome e cargo da pessoa que assina.
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Obs.: Esta proposta deverá ser preerrchkla em papel timbrado da empresa proponêntê e assinada pelo(s) seu(s)

rêpresentante(s) legal(is) e/ou procurado(es) devidamente habilÍtado(s). É dispensado o reconhecimento de firma.

FIRMA/DENOMINACÃO:

CITIPJ: lr-ro,.'

ENDERECO COMPLETO:

REPRESENTANTE:

,

LEFONE M L:

Descrição

Obs: Preencher este campo com a descrição detalhada e

precisa do objeto e demais elementos indispensáveis a

sua caracterização devendb atender as, especificações.

mínimas constantes no Termo de Referência - Anexo I do
presente edital.

Valor mensal (RS) Valor Total (R$) r.í
I

*

o
(c
(c

«

Valor da taxa de instalação Valor (RSli
Valor global Valor (RS)*

"ã--*



' *-:.-...:-..i6* .\# cÂTUNRA MUNICIPAL DE PTTANGA
Rua Visconde de Guàrapuava, 311 - Fone/Êax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administrativo 28 de laneiro - CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.pr.leg.br

' 
ANEXO m

MODELO DE DECLARACÃO UNIFTCADA2

Pregão Eletrônico ng 312023

Pelo presente instrumento, a empresa....r!..!r., CNPJ n9........, com sede

trâ..........., através de seu representante legal infra-assinado, declara:

a) sob as penas do art. 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa
ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne L23,.de 2006, bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta
situação;
EI para os fins do disposto no inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal, não emprega
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a parlir. dos quatorze
anos de idade; t

c) que até a presente data, inexistem fatos supervenientés impêditivos para habilitação no
presente processo licitatório,.estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
d) qúe não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,
estando apta a contratar com o poder público;
e) não possuír no quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão'or1
entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso lll, do art. 9e da Lei

n" 8.666/1993;
f) comprometer-se durante a execução do contrato, em c'ómpatibilidade com as obrigações
assumidas, a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) que hão está impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer
de suas esferas.

Local, data - Carimbo da empresa - Nome e cargo da pessoa que assina.
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2obs,: Esta decÍaração dêverá sêr prêênchida em pepel timbrado da empresa proponênte e assiriada pelo(s) seu(s)
reprêsêntante(s) legal(is) eiou procurâdo(es) deúidamenle habililado(s1. É Oispensado o reconhecimento dê Íirma.
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ANEXO IV

M IIUUTA-DE TONTBAIO ADMlNlsÍBATIVO

CO N TRATO pe ------ - | 2023

Contrato administrativo entre a Câmara Municipal de
Pitanga - PR e -------;- conforme licitaSo na

modalidade Pregão Eletrônico ns, 31 2023

A Câmara Municipal de Pitanga, Estado do Paraná, órgão da administração municipaÍ direta,
com inscrição no CNPJ sob ne77.778.65210001-86, sediada à Rua Visconde de Guarapuava,
311, Centro Admínistrativo 28 de Janeiro, Pitanga - PR, devidamente representada pelo seu

Presidente Sr. Valdomiro Rodrigues de Lima, portador de RG ne 5.362.396.4 SSP/PR e

inscrito no CPF sob ne 669.3L4.369-53, residente e domiciliado nesta cidade, doravante
neste contrato denominada simplesmente .de CONTRATANTE; e de outro lado

denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei ne 8,666,

de 21de junho de 1993, Lei ne L0.520, de 17 de julho'de 2002, Decreto Municipal ne l-22, de
20 de agosto de 2015, Lei Complementar Federal ne 123, de 14 de dezembro de 2006, assim

como pelas condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico ne 312023, pelos termos da
proposta da contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de segurança eletrônica
monitorada com atendimento de disparos e manutenção técnica na sede da Câmara

Municipal de Pitanga - PR, com o fornecimento e a instalação e manutenção dos

equipamentos, via contrato de€omodato.

cúusuu SEGUNDA - Do PREço
A CONTRATADA se obriga a entregar serviço, objeto deste Contrato, pelo preço certo e

ajustado de RS mensal, totalizando o valor de RS

'(_), bem como a CONTRATANTE pagará à CONTRATAD§ numa única parcela, o valor
de RS .......( ), relativa a taxa de instalação, globalizandb o contrato em RS

§ le A periodicidade de reajustamento de preços será anual, ficando asseguradq à

contratada na forma do art. 65, inciso ll da Lei 8.666/93 a manutenção do equilíbrio
econômico-fi nanceiro do contrato;

§ 2o Em caso de prorrogação da vigência do Contrato, decorrido o prazo acima estipulado, os

preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que

venha, a substituí-lo por força de determinação governamental.

§ 3e A aplicação do índice dar-se á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da

assinatura do contrato e do 129 mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo
preço a partir do 13e mês.

Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
. camara@pitanga.pr.leg.br
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cÂruaRA MUNTcIPAL DE PITANGA

Rua Visconde de Guarapuava, 311 - Fone/Fax 142),3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administratívo 28 de "laneiro - CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.pr.leg.br

§ 4e Mesmo comprovada a ocorrência de situação previstà na alínea "d" do inciso ll do art.
65 da Lei ne 8.666193, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o
contrato e realizar outro processo.licitatório.

§ 5e Comprovada a redução dos preços praticados no mercado.nas mesmas condições do
contrato, e, defihido o novo preço máximo a ser pago pela Contratante, a Contratada será

convocada para alteração, por aditamento, do preço no contrato

cúUsUtA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de L2 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo

ser prorrogado a critério das partes.

Parágrafo único. A contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para tazer a instalação dos

equipamentos necessários ao monitoramento eletrônico, contados a partir da assinatura do
contrato.

cúusuu QUARTA - coNDlçÕES DE pAGAMENTo

O pagamento do presente contrato será efetuado até s 5e (quinto) dia útil do mês

subsequente à prestação do objeto, mediante depósito bancário em nome da contratada
(Banco , Agência , Conta Corrente _),

§ 1s A contratada deverá apresentar nota fiscal eletrônica do objeto e na mesma dever:á

constar a modalidade da licitação com o respectivo número e o ne do contrato (Pregão

Eletrônico ns 312023 e contrato ne ---).

§ ,2e Caso se verifique erro na nota, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, ernitente da nota.

§ 3s As notas deverão ser entregues na sede da Câmara de Vereadores de Pitanga, durante o

horário do expediente ou encaminhadas através do e-mail camara@pitanga.pr.leg.br.

§ 4e O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:

a) execução em desacordo com o avençado;
b) exist§ncia de débito de qualquer natureza com a Contratante;
c) não ter havido manutenção de todas as condiçôes de qualificação exigidas para a
contratação

§ Se Nas notas fiscais deverá Çonstar o ATESTO do encarregado responsável pelo
recebimento dos serviços, inclusive conter seu nome legível para fins de registro na

liquidaçâo da despesa

| - Em caso de não constar esses dados, a nota não será empenhada

§6e O pagamento será efetuado unicamente por meio eletrônico ofertado pelo sistema
bancário na rforma de créditos, ordem bancária, transferência eletrônica ou por outros
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cÂnnnRA MUNTcTPAL DE PTTANGA
Rua Visconde de Guarapuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administrativo 28 dê làneiro - CEP 85.20O-OO0 : Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.pr.leg,br

serviços da mesma natureza, disponibilizados pelas instituições financeiras, sendo vedada a

utilizacão de cheoues, conforme artigo 45 da lnstrução Normativa ns 58{2OLL do T.CE/PR.

§ 7e O pagamento do valor para instalação será efetuado em até 15 (quinze) dias da

habilitação do sistema para uso (após teste), mediante apresentação da respectiva nota
fiscal.

§ 8e A data inicial para efeito de contagem do pagamento mensal do serviço será o iníeio
efetivo da prestação do serviço após a implantação do sistema de monitoramento.

cúusuLA eurNTA - DA rNDrcAçÃo Dos REcuRsos FrNANcErRos E oBçAMENTÁRros
Os recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato ficarão por conta da

seguinte dotação orçamentária: '

01.001.01.031,0101:2.108.3.3.90.39.77.99 - outros serviços de terceiros pessoa jurídica -
vigilância demais setores da administração.

Cúusum sExTA. DIREITO DAs PARTES

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto. deste contrato e exigir o
curnprimento do mesmo nas condições avençadas, e da CONTRATADA perceber o valor
ájustado na forma e prazo convencionado.

CúUSULA SÉrIrun. RESPONSABILIDADE DAS PARTES
. Constituem obrigações da contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;
b) Prestar informações, atinentes ao objeto da contratação, que venham a ser solicitadas
pela Contratada;

'c) Permitir livre acesso aos empregados da. Contratada em suas dependências para a

prestação dos serviços objeto desta contratação;
d) Promover o acompanhamentoe fiscalização dos serviços;

e) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidadç e exigências do instrumento
contratual.

Constituem obrigações da contratada:
a) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na

licitação;
b) Executar o objeto nos termos da lei 8.666/93, dalei 10.52A12002, do edital da licitação e

anexos, bem como das cláusulas do presente contrato.
c) Fornecer, rhediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e

gerenciamento, ern conformidade com o descrito nos itens anteriores, bem como prestar
todos os serviços necessários ao.seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela

correta instalação, programação e operação do sistema;

d) Responsabilizar-se portodos os danos causados pela inadequada instalação do sistema de

alarme, bem como por qualquer dano provocado às instalações do prédio da Câmara em
virtude dos serviços executados em suas dependências pelos empregados da Contratada;
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cÂrunRA MUNTcIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guarapuôva, 311 - Fone/Fâx (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administrativo 28 de laneiro . CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr,leg.br camara@pitanga.pr,leg.br

e) .Prover toda a mão de obra necessária para tarantir a operação do sistema de
mo.nitoramento e de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a

disponibilidade de profissional técnico para a manutenção dos eQuipamentos e sistemas,
que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de trabalho com o Contratante, sendo
de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e

obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;
f) Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e qUatro) horas diárias,. incluindo sábados,
domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade

de manutenção preventiva e correfiüa, as quais deverão ser executadas durante o horário de
expediente do prédio monitorado, com prévio agendamento com a contratada;
g) Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da empresa
qualquer despesa com es materiais empregados e com os serviços executados;

h) Acionar os órgãos de segurança pública local (polícia), para verificação in loco do prédio

monitorado depois de sinalizado o disparo do alarme na unidade de operação ou do

chamado de emergência dos servidores;
i) Os atendimentos de emergência dêverão ser comunicados imediatamente ao responsável
pela contratante, para que sejam tomadas as providências cabíveis;
j) Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por
parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao

interesse do Serviço Público;
k) Fornecer todas as informações e elementgs necessários à fiscalização dos serviços;
l) lnstruir os servidores desigrtados pela contratada sobre o modo de atlvação e desativação
do alarme do imóvel monitorado, bem. como os demais procedimentos relacionados ao

funcionamento do sistema;
m) Observar todas as normas de segurança do trabalho, com a utilização de equipamentos
de proteção individual e coletiva;
n) Executar os serviços de forma a não causar transtornos ou incômodos desnecessários ao

bom desempenho das atividades da Câmara, devendo ser programada com o representante,
previamente, a melhor forma de desenvolvimento dos trabalhos.

CLAUSULA OITAVA. DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES

a) Ocorrendo atraso injustificado no cumprimento parcial das obrigações objeto desta
licitação, será aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,2Yo (zero
vírgula dois por cento), sobre o valor total da nota fiscal/fatura do mês correspondente à
ocorrência, por dia.de atraso. Os períodos infer.iores a 24 (vinte e quatro) horas, equivalerão
a um dia de atraso.

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara de Vereadores de Pitanga, poderá,
garantida a prévia defesa aplicar à CONTRATADA as sanções preüistas no artigo 87, da Lei

Federal ne 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a LO% (dez por cento)
sobre o valor total.estimado do contrato.

§ 1e As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que

eventualmente detenha a CONTRATADA.
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cÂunRA MUNTcTPAL DE PTTANGA
Rua Visconde de Guarapuava, 311 - FonelFax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro AdÍninistrâtivo 28 Ce laneiío - CEP 85.200-000 - Pitanqê - Paraná
www.pitanga.pr,leg.br camara@pitanga.pr.teg.br

§ 2s As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a
ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso
fortuito, devida e formalmente justificadas e comprovadas.

§ 3e O atraso injustificado no pagamento por pafte da contratante gerará multa para a

rnesma no valor de 2% (dois por cento) rnais juro mensal de t% (um por cento).

| - As penalidades previstas no § 3e serão somente sobre a parcela vencida.

CTAUSULA NONA - OS CASOS DE RESCISÃO

É deferido ao cont-ratante o direito de rescisão do presente contrato, sempre que ocorrer os

seguintes casos:

a) Violação das obrigaçõet assumidas;
b) Fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato sem justa causa;

' c) Demais dispositivos previstos no artigo 78 da Lei n" 8.666/93 e descumprimento das

exigências do Editalde Pregão Eletrônico n" 3/2A23.

cúusulA oÉsnne - DA pREsrAçÃo Do sERVrço i
Os serviços deverão ser prestados em estrita obediência a este contrato, devendo:
a) lnstalar e testar todos os equipamentos do sistema de vigilância eletrônica, sob o

aôompanhamento de servidor designado pela Contratante, com o devido uso de EPI's;

b) Manter cobertura do serviço de vigilância eletrônica por meio de monitoramento, 24

(vinte e quatro) horas por dia, sem interrupção de continuidade, através de central de

monitoramento da Contratada;
c) Executar, diariamente, todos os testes necessários para assegurar a integridade e perleito
funcionamento do sistema e realizar manutenções corretivas, sempre que necessário;
procedendo à substituição/reparaçâo dos equipamentos ou peças que comprometam o

funcionamento regular do sistema, sem ônus a contratante;
d) O prazo máximo para o atendimento de chamados, para a realização de manutenção

corretiva ou de qualqger outro serviço que se fizer necessário será de 24 (vinte e quatro)

horas;

e) Constatada a necessidade de realização de manutenção corretiva, com a retirada de

equipame.nto para ieparos externos ou de outro serviço indispensável ao desempenho

seguro e eficiente do sistema, a Contratada terá o prazo de 48(quarenta e oito) horas,

contadas a partir do châmado, para conclusão dos trabalhos de conserto e reinstalação. Em

qualquer das hipóteses, a empresa deverá manter o funcionamento do sistema durante o

período, ainda que mediante a substituiçâo do equipamento danificado por componentes de

reserva, sem ônus para o Contratante;
f) Tomar as medidas necessárias, em caso de indício de violação do imóvel monitolado,
realizando a conferência de senhas, verificando o funcionamento do sistema e acionando o

responsável pela contratante e a autoridade policial, caso se faça necessário.

g) Fornecer, quando solicitado, relatório técnicos de acesso e de ocorrências (entradas,

saídas, disparos)
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cÂnnnRA MUNIcIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guôrâpuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx'. Postal 106
Cêntro Administrativo 28 de laneiro - CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
www,pitanga.pr,leg.br camara@pitanga.pr.leg.br

h) Para implantação e funcionamento do sistema a contratante disponibilizará uma linha

e/ou ramal telefônico/internet para comunicação direta do equipamento com a central da

contratada, no período em que o sistema permanecer ligado/acibnado.
i) A contratada prestará atendimento ao evento de disparo, no prazo máximo de 10 (dez)

rninutos. O disparo do sistema com evidência de violação do patrimÔnio protegido, será

objeto de relatório circunstanciado, que será fornecido à contratante.
j) A necessidade de permanência do atendente no local até a chegada da contratante'ou
preposto, não enseja em custos adicionais.
k) Caso não ocorra o ligamento do alarme para o período da noite, a contratada deverá

acionar remotamente e, na impossibilidade, entrar imediatamente em contato com o

responsável pelo local para que o mesmo possa acionar o sistema.
l) Os serviços de monitoramento, bem como os atendimentos de emergências.serão
realizados no evento do disparo do sisterna eletrônico monitorado e deverá haver rondas
preventivas no local.

'm) Gerir o sistema de imagem/multimídia das câmeras instalado no órgão por meio de
controle de acesso do(s) usuário(s) indicados pela contratante e disponibilizar, se o caso, o

acesso às imagens gravadas, mediante requisição da presidência do órgão.

Parásrafo único. As especificacões sobre a central de alarme são as seguintes:
a) Possuir na programação cadastramentos de senhas para usuários, juntos de pânico
teclado e senha de coação;
b) Programação de proteção contra violação física para cada dispositivo, por meio de
sensores de violação de tamper independ.entes para cada setor {zona};
c) Possuir indicadores de funcionamento (normal/defeito/manutenção) no próprio visor;
d) Transmitir todas as ocorrências geradas pelo sistema de alarme para acentral de

' monitoramento;
e) Ser dotada de vias de comunicação do tipo INTERNET E GPRS, para backup (para

comunicação e programação remota do sistema de alarme).
f) As 02 sirenes 12 volts piezoelétricas 12db tipo bitonal, deverão'respeitar gs limites da

legislação local, com programação para funcionamento de 01 (um) até 20 (vinte) minutos,
auto acionadas em casos-de corte da,comunicação com a Central deAlarme (Tal situação
deve ser identificada pela Central de Alarme que enviará alerta de ocorrência para a Central
de Monitoràmento para deslocamento da equipe tática). Também deverão ser instaladas em
local de difícil acesso, deverão ser do tipo auto alimentadas, dotadas de alimentação t2
(doze) volts duração aproximada de 20 (vinte) minutos em plena potência para o
funcionamento durante a falta de energia elétrica da rede pública.

cúusulA oÉqnaa eRTMETRA - DAs DrsposçÕEs GERATs E FrNArs

a) Fazem parte integrante deste contrato todas as condições estabelecidas no edital e
anexos do Pregão Eletrônico ns 312023, bem como a proposta da Contratada.
b) Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei ne 8666193 e alteraçôes posteriores.
c) Atendida a conveniência administrativa, fica a proponente vencedora obrigada a acêitar
nas mesmas condições contratuais, ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou
supressões, em conformidade com o § 1" do art. 65 da Lei n" 8666193 e suas alterações.
d) A Contratada deverá fornecer, sempre que a data de validade expirar, todas as certidões
solicitadas para habilitação, especialmente a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
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CAMARA MUNICIPAL DE
Rua Visconde de Guãrapuava, 311
CentÍo AdÍninistrstivô 28 de laneiro
www.pitanga.pr.leg.br

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do FGTS e de Débitos Trabalhistas, sob pena da
não liberação do pagamento, caso não sejam reapresentadas.
e) A Contratada deverá reapresentar os'doàumentos habilitatórios que sofrerem alteração' durante a vigência do contrato.

Cúusuu DÉcIMA SEGUNDA - Do FoRo
Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Pitanga- PR, para dirimir dúvidas e os casos

omissos, que porventura surgirem.

Pitanga, _ de de 2023.

Câmara de Vereadores de Pitanga

Valdomiro Rodrigues de Lima

Côntratante

Contratada
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